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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECERÃO PROJETO DE LEI N° 2/2025

I-RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto de Lei n° 2/2025 que proíbe a contratação de shows, artistas e eventos
abertos ao público infanto-juvenil que envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de
apologia ao crime organizado, a atos sexuais ou ao uso de drogas e dá outras providências,
de iniciativa do vereador Victor Cremaseo Mendonça.

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 25
de fevereiro de 2025. Em seguida, foi distribuído às Comissões Permanentes pelo presidente
da Câmara nos termos do art. 134, do Regimento Intemo (fl. 10).

Uma vez distribuído à Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final, na
condição de presidente, reservei-me para relatar a matéria e exarar o parecer na forma do art.
70, do Regimento Intemo dèsta Casa (fl. 11).

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral emitiu o parecer jurídico n° 32/2025 (fls. 15/21)
pela constitucionalidade da matéria, com ressalvas e recomendações.

É o que basta rekl^r, passa-se à emissão do parecer técnico, na forma do art. 70 do
Reginiento Intemo\
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II - DA INICIATIVA E DOS FUNDAMENTOS:

A Lei Orgânica do Município, mais precisamente em seu art. 44, seguindo o princípio da
simetria das formas ao que disjpõe o texto do art. 61 da Constituição Federal, estabelece quais
são os agentes competentes para propor projetos de leis ordinárias e complementares,
inclusive, estabelecendo os casos de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.

Portanto, ao analisar a proposição, observa-se que a iniciativa é de competência comum a
qualquer meiribro dos Poderes Públicos Municipais, estando quaisquer destes revestidos de
legitimidade para deflagrar o processo de constituição de uma norma dessa natureza, uma
vez que não se encontra no rol reservado ao Chefe do Poder Executivo.

Sendo assim, a presente propositura, de iniciativa de vereador, não apresenta nenhum vício
de origem ou inconstitucionalidade formal.

O assunto é tratado na forma de lei ordinária, adotada a espécie normativa adequada em
função do princípio da reserva legal, uma vez que não se trata de matéria afeta à lei
complementar.

No que diz respeito à cornpetência material, a matéria disciplinada no presente projeto
encontra amparo no art. 30, incisos I e II da Constituição Federal, além do mais, o art. 227
do diploma constitucional também prevê que é dever de todos os entes federados colocar a
criança, o adolescente e o jovem, a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

Com efeito, conclui-se que o município é competente para legislar a respeito de tema que
visa proibir o Poder Público Municipal de contratar apresentações culturais, livres ao público
infanto-juvenil, que tenham em seu bojo apologia ao crime, ao uso de drogas e ao sexo, bem
como a veiculação desse tipo de conteúdo pelos veículos de lazer (trenzinho da
alegria/carretas de som) que transportam crianças e adolescentes.

No que diz respeito ao mérito, se faz necessário esclarecer que a apologia ao crime é
conceituada como a promoção, incitação ou exaltação de condutas criminosas ou a autor de
crime, o que pode incluir referências ao uso de drogas ilícitas, ao tráfico de drogas, à
violência, á pedofilia, violência sexual ou qualquer outra prática ilegal, conforme previsto
no art. 287 do Código Penal Brasileiro.

Portanto, é importante considerar que a proibição imposta pela norma em análise não se trata
de nma censura prévia, pois respeita o direito de liberdade de expressão dentro dos limites
estabelecidos pela própria Constituição (Art. 5°, incisos IV e IX, da CF), que recònhece a
possibilidade de restrições a essa liberdade quando o conteúdo em questão atenta contra a
ordem pública ou outros direitos fundamentais, como no presente, caso, atentar ao direito da
criança e do adolescente.

Por sua vez, o art. 37 da Constituição Federal, prevê que Administração Pública obedecerá
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Com

s1 - p 2\3Avenida Vitória, 23 - Centro - Caixa Postai 4 - 29830-000 - Nova Venécia-ES
Telefax; (27) 3752-1371 -99831-0540 - http://www.cmnv.es.gov.br-cmnv@cmnv.es.gov.br

2025/03/21\2025/03/21\3091\PAR-PL0002-20Z5pro!be.show.apologia
Autenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 330034003000310035003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



%

Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

efeito, permitir o uso de reeursos públicos para promover eventos que incentivem
comportamentos ilícitos pode ser considerado uma violação ao princípio da moralidade
administrativa e até mesmo da legalidade, uma vez que a conduta pode violar urn direito
individual da criança e do adolescente.

Da riiesma forma, a proibição contida no art. 6° da proposição, no que diz respeito à proibição
de^ "carretas" ou "trenzinhos da alegria" veicular músicas com. temas que fazem apologia ao
crime e conteúdos sexuais, não viola o ordenamento jurídico existente, uma vez que é dever
do Estado proteger os interesses da criança e do adolescente.

Alérn do mais, o município, munido do Poder de Polícia, pode e deve regular, fiscalizar e
restringir determinados direitos, visando à proteção do interesse público, da ordem,
segurança e do bem-estar da população, conforme amplamente previsto no art. 5°, da Lei
Orgânica Municipal.

Vale ressaltar que o Projeto de Lei n° 2/2025 não faz menção a gênero musical específico,
tampouco qualquer nicho de artistas, o que afasta a proposição de qualquer investida
discriminatória em relação a algum tipo musical ou grupo artístico específico.

Por fim, necessário ressaltar que a matéria passou por análise da Procuradoria Geral desta
Casa de Leis, que emitiu o parecer jurídico n° 32/2025 (fls. 15/21), pela constitucionalidade
e legalidade, desde que sejam apresentadas emendas para o aperfeiçoamento de seu texto.
Desta feita, este relator coaduna-se ao entendimento do Subprocurador Geral e apresentará
eméndas para a adequação do texto da proposição.
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III - VOTO DO RELATOR:

Diante de todo o exposto, considerando que a propositura atende aos requisitos formais e
materiais, estando, portanto, apta à apreciação e deliberação, manifesto-me pela aprovação
do Projeto de Lei n° 2/2025, com ressalvas, para a apresentação de emendas.

É o pronunciamento.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 21 de março de 2025;
71° de Emancipação Política; 18^ Legislatura.

rLUCIANO MÀHf^IO NUNES
relator - Presidente da CLJRF
Vereador pelo PP
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COMISSÃO PERMANENTE de LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECERÃO PROJETO DE LEI N" 2/2025

PROJETO DE LEI N° 2/2025: proíbe à contratação de shows,
artistas e eventos abertos ao público infanto-juvenil que
envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de apologia
ap criine org^izadoi a atps sexuais ou ap uso de drogas e dá
outras providências.

PROJETO:

INICIATIVA: Vereador Victor Cremàscp Mendonça, pelo DC.

y RELATOR: Vereador Luciano Márcio Nunes, pelo PP.

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
ãprOyãção do Parecer do Relator da matéria, vereador Lucianp Márcio Niuies (PP), às folhas
23 a 25, por unanimidade de. seus membros.

APROVADO o parecer do relator na Reimião Ordinária de 2 de abril de 2025, o que, de
acordo com O art. 73, caput,: do Regimento Interno, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente.

É o PARECER DA Comissão Permanente de Legislação, Justiça é,Redação Final
(CLJRF) pela aprovação do PROJETO DE LEI N°;2/2G25, com restrições.\

Avenida Vitória, 23 - Centro - Caixa Postal 4 -29830-000 - Nova Venécia-ES s2 - p 1\2
Teiefax: (27) 3752-1371 - 99831-0540—http://www.cmnv.es.gov.br-cmnv@cmnv.es.gov.br:

, 2025/04/02\2025/04/Ó2\3049\PAR-PL0002-2025 prolbe.show.apologia.docx
Autenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 330034003000310035003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

FIs

¥r

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 2 de abril de 2025; 71°
de Emancipação Política; 18^ Legislatura.

LUCIANO MÀKIO NUNES

Presidente da CL)|fRF - Relator
Vereador pelo PP

CZOLIOSI

Vice-Presidente da CLJRF

Vereador pelo PODE

9-
DENEVAL ROCHA

Membro da CLJRF

Vereador pelo PSD
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